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Resumo

Buscamos, a partir da abordagem materialista histórica, analisar como a pauta democrática presente na estratégia democrático-popular, que comparece nos governos Lula impacta no atendimento aos direitos sociais voltados para o segmento LGBTQIA+. Trata-se de pesquisa bibliográfica e documental que analisou os Programas, Planos e Projetos do governo no período (2002-2010) voltados ao segmento LGBTQIA+. Nosso pressuposto é de que no governo Lula a estratégia democrático-popular se realiza por meio de uma democracia de cooptação cujas consequências são de grande impacto nas formas de enfrentamento do proletariado frente à luta de classes, e de pautas como a do segmento LGBTQIA+ esvaziando perspectivas mais críticas face a democracia burguesa. 
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Abstract

We seek, from the historical materialist approach, to analyze how the democratic agenda present in the democratic-popular strategy, which appears in the Lula governments, impacts the fulfillment of social rights aimed at the LGBTQIA+ segment. This is bibliographic and documentary research that analyzed the government's Programs, Plans and Projects in the period (2002-2010) aimed at the LGBTQIA+ segment. Our assumption is that in the Lula government the democratic-popular strategy is carried out through a democracy of co-optation whose consequences have a great impact on the proletariat's ways of confronting the class struggle, and on issues such as that of the LGBTQIA+ segment, emptying perspectives more criticism of bourgeois democracy.
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1
INTRODUÇÃO

O presente artigo busca tratar da realização da estratégia democrático-popular nos governos Lula ((2003-2010) (2023-2026). Nosso pressuposto é de que no governo Lula a estratégia democrático-popular se realiza por meio de uma democracia de cooptação cujas consequências são de grande impacto nas formas de enfrentamento do proletariado frente à luta de classes, e de pautas como a do segmento LGBTQIA+ esvaziando perspectivas mais críticas face a democracia burguesa. Particularmente indagamos como se expressa nas ações e programas dos Governos Lula voltados para o segmento LGBTQIA+ a estratégia democrático popular em sua ênfase democrática? 

A pesquisa bibliográfico-documental, que subsidia as reflexões desse artigo, foi realizada em duas etapas: a primeira fase da pesquisa foi bibliográfica, envolvendo textos sobre estratégia democrático-popular, Partido dos Trabalhadores, capitalismo dependente e formação econômica e socio histórica brasileira; democracia; a formação da classe trabalhadora e suas lutas, a questão do segmento LGBTQIA+.; a etapa seguinte da pesquisa foi documental e envolveu o levantamento dos Programas Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra GLBT e de Promoção da Cidadania Homossexual (2004); Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – PNDCDH-LGBT (2009); Programa Nacional de Direitos Humanos 3 – PNDH 3 (2009), que consideramos os mais expressivos para a análise proposta. Em relação ao atual mandato (2023-2026) efetiva-se um monitoramento das ações e possíveis políticas e programas, apontadas pelo governo e, que vêm ao encontro da pesquisa confirmando nosso pressuposto de pesquisa, sendo estes apresentados nas análises a seguir. Assim, o que apresentamos neste material são resultados parciais das análises já desenvolvidas, na medida em que o atual governo ainda está em desenvolvimento.
Consideramos que aprofundar estudos acerca da relação entre a estratégia democrático-popular e, a ênfase democrática, presente nos Governos Lula e, seus impactos para o atendimento dos direitos sociais voltados ao segmento LGBTQIA+, ganha relevância e atualidade face os processos históricos vivenciados na particularidade brasileira atual e o resultado do eleitoral de 2022 que reconduziu ao Palácio do Planalto o presidente Lula.

2
FUNDAMENTOS DA ESTRATÉGIA DEMOCRÁTICO POPULAR NOS GOVERNOS LULA
A ditadura instaurada em abril de 1964 inaugura um novo ciclo político na dominação burguesa no Brasil: retira-a dos quadros jurídicos-legais de uma democracia restrita e confere-lhe a forma, de autocracia burguesa, como analisou (Fernandes, 1976). Neste período, aprofunda-se o traço de modernização conservadora, próprios da nossa formação social, agregando ao alijamento político decisório da massa da população e a heteronomia, um processo de acumulação voltado para o usufruto dos monopólios imperialistas. A ditadura perdurou por cerca de 20 anos, esgotando-se na entrada dos anos de 1980, sendo obrigada pela pressão dos movimentos democráticos a pactuar a sua substituição por um regime político formalmente democrático.
De um lado, o processo da transição para a democracia no Brasil foi um forte recuo da contrarrevolução burguesa para não perder nada de substancial em face do movimento dos trabalhadores e dos movimentos sociais em (re) articulação na sociedade. Por outro lado, não podemos desconsiderar um elemento determinante que contribui diretamente para o aumento da pressão exercida nesse período e que será direcionada em 1984 para as diretas-já. Trata-se do problema do agravamento do endividamento externo e suas consequências a partir de 1979. A chamada “crise da dívida” do início dos anos 1980 teve efeitos deletérios sobre a América Latina e o Brasil. Do ponto de vista da reação à ditadura, a reinserção da classe operária na disputa política, capitaneadas pelos trabalhadores do setor metalúrgico na segunda metade dos anos de 1970, opera uma viragem no processo político. De acordo com Netto isto ocorreu por dois elementos importantes de um lado, repôs, no coração mesmo do Brasil urbano-industrial e no centro da dinâmica política, o confronto direto entre as duas classes fundamentais a partir do universo fabril; de outro, e simultaneamente, precipitou e catalisou na luta contra o regime demandas e aspirações fortemente reprimida e que estavam dando suporte a expressões até então atomizadas - os movimentos sociais, entre outros pela anistia, contra a carestia, estudantil e de mulheres e negros.

Todo este processo, brevemente sumariado, cria as condições para a constituição de um caldo cultural, uma ambiência que desloca e rompe culturalmente com o movimento comunista. Ao mesmo tempo a ênfase na autonomia dos movimentos (em face do Estado e dos partidos) e a exaltação do seu caráter espontâneo, que passa a ser amplamente valorizado, farão coro a crítica aos chamados “métodos da esquerda tradicional”, identificada e reduzida, no nosso entendimento, a vulgata marxista-leninista. Aqui o que vemos é que, gradualmente, a perspectiva revolucionária é substituída pela modernidade democrática da esquerda (Toledo, 1994). 

É nesse quadro e sob a influência contraditória dessas configurações que se cria o Partido dos Trabalhadores/PT, como o partido para o qual passam a convergir parte dessas demandas agora aglutinadas num amplo e complexo campo posteriormente instituído como a estratégia democrático-popular: luta pelas liberdades democráticas, pela ampliação dos canais de participação na sociedade civil e pelas realizações sociais que até então a burguesia nacional não tinha efetivado. 

Segundo Marques (2015), por "Estratégia Democrático-Popular" vamos compreender o principal debate tático-estratégico construído pela classe trabalhadora após o fim do ciclo autocrático-burguês – entre as décadas de 1970 e 1980 – e que segue confiante entre parte significativa dos movimentos sociais brasileiros até os dias de hoje. Apesar da contribuição de autores importantes em sua formulação como Prado Jr. e J. Chasin é ao sociólogo Florestan Fernandes que atribuímos a construção de sua gênese e fundamentos teóricos. Para este, a estratégia socialista da "revolução brasileira", diante da nossa particularidade de nação dependente e subdesenvolvida, adquire o caráter de uma "revolução democrática", a qual prevê dois níveis de atuação: de curto e longo prazo, "dentro" e "fora" da ordem. As primeiras tarefas, de curto prazo, diriam respeito a quebra das nossas "cadeias coloniais" com a condução operária à chamada "revolução burguesa em atrasado", ou seja, a realização das reformas civilizatórias pendentes. A segunda é a outra sociedade, o socialismo. Na ótica de Fernandes, dado o caráter totalitário da nossa burguesia, estas revoluções confundir-se-iam e a luta pela libertação da tutela imperialista ligaria a revolução nacional-democrática à vitória socialista. Apesar da influência da teoria da "Revolução Democrática", essa programática apenas vai adquirir a nomenclatura “Democrático-Popular” a partir do 5º Encontro Nacional do PT de 1987. O sentido da alternativa Democrático-Popular se daria justamente na perspectiva de construção de uma estratégia "democrática, popular e anti-imperialista" hegemonizada pelos trabalhadores, através de duas ações concomitantes: a atuação de massas no âmbito das ruas e a ocupação de cargos da administração pública no âmbito do Estado. Democrática, porque propunha um desenvolvimento e socialização da economia nacional para todos aqueles prejudicados pelas características atrasadas do capitalismo brasileiro. Popular, por aglutinar em aliança os trabalhadores e seus “aliados” afetados pelos grupos monopólicos - a pequena burguesia ou uma pseudo-burguesia vinculada ao capital produtivo.

Neste sentido, o PT parece encampar como parte da “nova esquerda” uma ênfase democrática que nos termos de Toledo expressa um quadro novo derivado de alguns fenômenos,

A análise crítica do ‘socialismo real’, iniciada décadas atrás por teóricos e militantes (marxistas, social-democratas e outros), particularmente no exterior, bem como a dura experiência da ditadura militar no pós-64 contribuíram decisivamente para a esquerda brasileira ‘reabilitar’ a questão democrática (...) para significativos setores da esquerda, a defesa da democracia não deve ter mais um valor tático, mas adquiri um valor estratégico, um valor em si mesmo (Toledo, 1994, p. 28). 

Com a eleição de Lula em 2002, a estratégia democrático-popular é então realizada e metamorfoseada, e, a democracia tomada como historicamente intimidada para seu desenvolvimento tornando necessário “superar a inviável hegemonia política existente no Brasil, a partir da incorporação de milhares aos frutos do desenvolvimento” (Mansur,2021, p. 60).  

Para aquela metamorfose, dois elementos ganham significativa relevância: a expansão do consumo interno para os setores da base da pirâmide social via o acesso ao crédito; e a ressignificação do sentido de "justiça social" a partir de um forte viés mercantil (vide o exemplo da expansão do ensino superior através de fortes vínculos privados com o PROUNI e o FIES ou da política habitacional do "Minha casa minha vida"), além da adoção de medidas focalizadas e compensatórias no combate à extrema pobreza, concebidas como políticas de "redistribuição de renda".

Ao contrário do que se propugnava como o crescimento de um "setor nacional" a dependência do país a exportação de commodities foi ajudada e compensada pela "massiva entrada de corporações multinacionais imperiais e fluxos financeiros de bancos estrangeiros. Mercados internacionais e bancos estrangeiros se tornaram a força propulsora do crescimento extrativo e falência industrial" (Petra, 2013, p. 12-13).

Ao mesmo tempo, "na particularidade da gestão petista", em expressão utilizada por Behring (2018), foram verificados resultados positivos no acesso ao consumo e trabalho formal dos segmentos sociais mais pauperizados entre os anos de 2004 e 2015. Ao mesmo tempo em que sob a afirmativa de que teríamos vivido um "neodesenvolvimentismo" e a constituição de uma "nova classe média" via "pleno emprego" se obscureceu a heteronômica relação da burguesia a nível nacional com o capital transnacional. Neste sentido, a ideologia neodesenvolvimentista sustentou a tese de um redirecionamento da ação do Estado através da retomada da industrialização, valorização do mercado interno e da indústria nacional (SITCOVSK, 2013). 

2.1
A pauta LGBTQIA+ e os governos Lula
No que se refere, a discussão sobre a diversificação das discussões sobre a sexualidade, ela não se expressou inicialmente na “incorporação dos milhares”. O Programa de Governo 2003-2006 de Lula não fazia qualquer alusão a direitos de pessoas LGBTQIA+. Esta diversificação das discussões em torno da sexualidade se construirá no processo do primeiro mandato e vai comparecer mais explicitamente no Programa de Governo 2007-2010, onde indica-se a seguinte ação: 

Desenvolver e aprofundar as ações de combate à discriminação e promoção da cidadania GLBT (gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais), nos marcos do programa ‘Brasil sem Homofobia’, que será ampliado e fortalecido (Lula Presidente, p. 32).  

Este processo se inicia com a preparação e publicação do Programa Brasil Sem Homofobia (PBSH) (Ministério da Saúde, 2004), evidenciando a expansão dessas temáticas para o campo dos direitos humanos, da educação e da assistência social ao longo de todo o primeiro mandato. Nos termos de Machado e Rodrigues, em 2007 o movimento LGBT “viveu seu apogeu” (Machado e Rodrigues, 2015, P. 27).

De fato quando observamos que entre (2002-2010), período que abarca os dois primeiros mandatos do governos Lula, identificamos um investimento em formulação de Planos, Programas, que tratem dos direitos das pessoas LGBTQIA+ estando as mesma concentradas em sua maioria no segundo mandato.

Contudo, como bem observa Pereira (2017) quando se analisa os orçamentos e rubricas especificas destinadas as demandas do movimento LGBTQIA+ pode se identificar que,

o movimento LGBT precisou competir com outros grupos de atores por espaços dentro dos programas de governo e até mesmo por recursos dentro de ações governamentais não específicas. Essa falta de conexão dos programas e planos voltados a pessoas LGBT com o orçamento público federal significa uma maior tendência à instabilidade nos investimentos a eles destinados. (Pereira, 2017, p. 212).

Neste sentido, observa-se que o eixo central das ações dos governos Lula para o segmento LGBTQIA+ centraram-se naquilo que era a estratégia democrático-popular “participacionismo” por meio dos conselhos e “democratização do Estado” por meio da constituição dos Planos e Programas, que não se sustentavam nas discussões essenciais de orçamento, o que é fundamental para a manutenção e longevidade das ações. 

Ao mesmo tempo, os planos e programas ficam circunscritos a cartas de intenções do governo em relação ao segmento, se considerarmos que se as ações ficam estrita a esfera do Poder Executi​vo, sua implementação é pouco ou quase nada atravessada pelos demais fatores a que o debate da livre orientação está submetido e refere-se: as complexas disputas e interesses num capitalismo periférico e dependente cujos traços anti-popular e contrarevolucionário são fortes e presentes traços da nossa burguesia, a falta de capacidade de disputa orçamentária que a pauta LGBTQIA+ parece ter face “aos graves e históricos” problemas do país, a própria su​peração da homofobia que atravessa o conjunto da sociedade e das instituições e que tem como maior antagonista o corte religioso dado ao entendimento dos direitos deste segmento.

No que se refere ao mandato atual (2023-2026). Já da apresentação geral do novo governo, nas “Diretrizes para o Programa de Reconstrução e transformação do Brasil”, constituída por 121 diretrizes, 03 fazem referência ao segmento LGBTQIA+. A diretriz 09 apresentada segue uma linha de continuidade com os primeiros governos Lula apontando de maneira ampla “o compromisso com os Direitos Humanos, a cultura e o reconhecimento da diversidade” (Fundação Perseu Abramo, 2022, p. 05). A generalidade da diretriz ao mesmo tempo apresenta a concepção uma vez que explicita que o compromisso está voltado a proteger as pessoas,

De todas as formas de violência, opressão e desigualdades, discriminações, e, que garanta o direito à vida, à liberdade, à memória e à verdade. Estamos comprometidos com a dignidade humana de todos os brasileiros e as brasileiras e com a defesa da população historicamente privada de direitos no Brasil (Fundação Perseu Abramo, ibidem -grifos nossos). 

Na diretriz 31 associado a questão da “segurança pública” destaca-se a alusão ao segmento LGBTI+,

A segurança pública é um direito fundamental e sua conservação e promoção se dará por meio da implementação de políticas públicas interfederativas e intersetoriais pautadas pela valorização da vida e da integridade física, pela articulação entre prevenção e uso qualificado da ação policial, pela transparência e pela participação social. As políticas de segurança pública contemplarão ações de atenção às vítimas e priorizarão a prevenção, a investigação e o processamento de crimes e violências contra mulheres, juventude negra e população LGBTQIA+. É fundamental uma política coordenada e integrada nacionalmente para a redução de homicídios envolvendo investimento, tecnologia, enfrentamento do crime organizado e das milícias, além de políticas públicas específicas para as populações vulnerabilizadas pela criminalidade (Fundação Perseu Abramo, 2022, p. 11 -grifos nossos). 

Na Diretriz 41 faz-se uma referência mais direta ao entendimento do governo sobre o segmento LGBTI+

Não haverá democracia plena no Brasil enquanto brasileiras e brasileiros continuarem a ser agredidos, moral e fisicamente, ou até mesmo mortos por conta de sua orientação sexual. Propomos políticas que garantam os direitos, o combate à discriminação e o respeito à cidadania LGBTQIA+ em suas diferentes formas de manifestação e expressão. Políticas que garantam o direito à saúde integral desta população, a inclusão e permanência na educação, no mercado de trabalho e que reconheçam o direito das identidades de gênero e suas expressões (ibidem, p. 14 -grifos nossos). 

Como destaca Tavares, ao analisar os conteúdos das publicações do Partido dos Trabalhadores para as eleições em 2022, a autora verifica que os textos não revelam tal aprofundamento e avanço em relação ao tema. Segundo ela o PT sustenta que é na “consolidação da cidadania e da democracia que a liberdade de orientação sexual e de identidade de gênero será efetivada”. No entanto, a autora destacada que a luz de análises críticas a partir da categoria marxista da totalidade, verifica-se que falta nas análises petista é a compreensão que “a plena liberdade da população LGBTI+ só é possível fora do capitalismo e da democracia burguesa” (Tavares, 2023, p. 112). No nosso entendimento esta compreensão se expressa nas “Diretrizes para o Programa de Reconstrução e transformação do Brasil”, como destacamos anteriormente.

3
CONCLUSÃO

O exposto anteriormente nos permite enfatizar o que estabelecemos nas nossas reflexões, evidenciando como a estratégia democrático-popular, realizada nos governos Lula, acaba por efetivar um esvaziamento crítico da pauta LGBTQIA+ como parte de um processo mais amplo de apaziguamento da luta de classes. Contudo, consideramos também que ganha relevo o sentido ídeo-político que atravessa essas ações, pois trata-se de uma direção social da luta que assume um projeto de conciliação de classes com características muito específicas, como bem sintetizado por Santos (2005, p. 22) “condição defensiva; conquista da democracia e da cidadania como objetivo e horizonte de suas lutas e o crescente distanciamento ideológico de um projeto societário anticapitalista”. 

Nessa perspectiva, o segmento LGBTQIA+ nas lutas “pelo direito a ter direitos” se fragmenta em um conjunto de instituições formadas por “ativistas” defensores da democracia e dos direitos humanos, voltados, necessariamente, para a efetivação do espaço público e de uma espécie de bem comum. E, dessa forma, o que se efetivou para a classe trabalhadora como um todo, e, para o segmento LGBTQIA+ em particular, é a negação de um projeto revolucionário que considere a diversidade humana só possível de se realizar numa sociedade emancipada do julgo do capital. Também se verifica, tal como na estratégia democrático-popular, um hiperdimensionamento do princípio da democracia, destituído de sua perspectiva conjuntural estratégica, que passa a ser referenciado enquanto o único padrão de organização político-social. Guarda-se, assim, afinidade com a compreensão do “socialismo democrático” enquanto transição socialista que se realiza gradualmente através do Estado burguês na “luta institucional” tão marcante na estratégia democrático-popular. 
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